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EM nº 342/2020                                 Florianópolis, 28 de dezembro de 2020. 

 

 

 

 

Senhor Governador, 

 

 

                                 Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a 

inclusa minuta de Decreto contendo a Alteração 4.228 do Regulamento do ICMS, 

aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27 de agosto de 2001.  

 

2.   A Alteração 4.228 acrescenta o art. 10-L ao Anexo 3, 

possibilitando, mediante regime especial, o diferimento do ICMS devido no desembaraço 

aduaneiro de máquinas e equipamentos destinados a empreendimento industrial para 

integrar o ativo permanente do próprio importador. 

 

3.   Nos termos do inciso I do caput do art. 37 da Lei nº 10.297, de 26 

de dezembro de 1996, as hipóteses de operações amparadas por diferimento são 

definidas pelo regulamento. 

 

4.   Ao evitar a descapitalização do estabelecimento industrial na 

importação de seu ativo imobilizado, a proposta visa à renovação e à reabilitação da 

indústria catarinense, fundamental para o desenvolvimento do estado, especialmente 

em um momento de retomada da economia, tendo em vista os efeitos da pandemia da 

Covid-19. 

 

5.   O inciso I do caput do art. 10-L estabelece como condição para 

fruição do diferimento a importação por intermédio de portos, aeroportos ou pontos de 

fronteira alfandegados, situados em Santa Catarina. 

 

6.   O inciso II limita o diferimento às hipóteses de reativação, 

implantação ou expansão de empreendimento situado no Estado e o inciso III 

estabelece os documentos a serem apresentados quando do pedido. 

 

7.   O § 1º prevê a possibilidade do estabelecimento de condições e 

exigências para fruição do diferimento, bem como de restrição a determinadas 

operações, e o § 2º define conceitos previstos no inciso II do caput. 

  

 

 

 

Excelentíssimo Senhor 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Florianópolis/SC  
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8.   Nos termos do § 3º, aplicam-se ao art. 10-L as regras previstas 

nos §§ 2º (extensão do diferimento à importação de mercadorias oriundas do Mercosul 

cuja entrada ocorra por outra unidade da federação, desde que por via exclusivamente 

terrestre) e 3º (vedação da fruição do diferimento por empresas optantes pelo Simples 

Nacional) do art. 10 do Anexo 3. 

 

9.   Finalizando, solicitamos que a tramitação desta Minuta de Decreto 

ocorra em regime de urgência, para que seja possível o quanto antes atrair 

investimentos para Santa Catarina, especialmente necessários no atual momento de 

retomada da economia, tendo em vista os efeitos da pandemia da Covid-19. 

 

 

Respeitosamente, 

 

 

 

 

MICHELE PATRICIA RONCALIO 

Secretária de Estado da Fazenda, designada 
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ANEXO ÚNICO 
COMPARATIVO DA LEGISLAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA ALTERAÇÃO 

 

REDAÇÃO ATUAL REDAÇÃO PROPOSTA JUSTIFICATIVA 

Anexo 3 do RICMS/SC01 Alteração 4.228  
 

 
 
Art. 10-L. Mediante regime especial, concedido pelo 
Diretor de Administração Tributária, poderá ser 
diferido o imposto devido por ocasião do 
desembaraço aduaneiro de máquinas e 
equipamentos importados por empreendimento 
industrial para integração ao ativo permanente do 
próprio importador, desde que: 
 
I – a importação seja realizada por intermédio de 
portos, aeroportos ou pontos de fronteira 
alfandegados, situados neste Estado; 
 
II – trate-se de reativação, implantação ou expansão 
de empreendimento situado no Estado; e 
 
III – seja apresentado pelo requerente quando da 
solicitação do regime especial o seguinte: 
 
a) projeto detalhado da reativação, implantação ou 
expansão do empreendimento, acompanhado do 
respectivo cronograma físico-financeiro; e 
 
b) previsão de faturamento anual, geração de 
empregos diretos e incremento do imposto 
decorrente dos investimentos a serem realizados, 
contemplando período mínimo de 3 (três) anos. 
 
§ 1º O regime especial de que trata o caput deste 
artigo poderá estabelecer condições e exigências 
para fruição do diferimento, bem como restringi-lo a 
determinadas operações de importação de máquinas 
e equipamentos. 
 

 
A Alteração 4.228 acrescenta o art. 10-L ao Anexo 3, 
possibilitando, mediante regime especial, o 
diferimento do ICMS devido no desembaraço 
aduaneiro de máquinas e equipamentos destinados 
a empreendimento industrial para integrar o ativo 
permanente do próprio importador. 
 
Nos termos do inciso I do caput do art. 37 da Lei nº 
10.297, de 26 de dezembro de 1996, as hipóteses de 
operações amparadas por diferimento são definidas 
pelo regulamento. 
 
Ao evitar a descapitalização do estabelecimento 
industrial na importação de seu ativo imobilizado, a 
proposta visa à renovação e à reabilitação da 
indústria catarinense, fundamental para o 
desenvolvimento do estado, especialmente em um 
momento de retomada da economia, tendo em vista 
os efeitos da pandemia da Covid-19. 
 
O inciso I do caput do art. 10-L estabelece como 
condição para fruição do diferimento a importação 
por intermédio de portos, aeroportos ou pontos de 
fronteira alfandegados, situados em Santa Catarina. 
 
O inciso II limita o diferimento às hipóteses de 
reativação, implantação ou expansão de 
empreendimento situado no Estado e o inciso III 
estabelece os documentos a serem apresentados 
quando do pedido. 
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§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste 
artigo, considera-se: 
 
I – expansão, o aumento de, no mínimo, 30% (trinta 
por cento) do valor mensal das saídas das 
mercadorias a partir do 12º (décimo segundo) mês 
da implementação do projeto, em relação à média 
dos 6 (seis) meses anteriores à concessão do 
regime especial; e 
 
II – reativação, a retomada das atividades 
paralisadas há mais de 2 (dois) anos a contar do 
mês anterior ao pedido do regime especial. 
 
§ 3º Aplica-se a este artigo o disposto nos §§ 2º e 3º 
do art. 10 deste Anexo. 
 

 
O § 1º prevê a possibilidade do estabelecimento de 
condições e exigências para fruição do diferimento, 
bem como de restrição a determinadas operações, e 
o § 2º define conceitos previstos no inciso II do 
caput. 
 
Nos termos do § 3º, aplicam-se ao art. 10-L as 
regras previstas nos §§ 2º (extensão do diferimento à 
importação de mercadorias oriundas do Mercosul 
cuja entrada ocorra por outra unidade da federação, 
desde que por via exclusivamente terrestre) e 3º 
(vedação da fruição do diferimento por empresas 
optantes pelo Simples Nacional) do art. 10 do Anexo 
3. 
 
 
 
 
 

 


		ungp@softplan.com.br
	2020-12-29T13:34:20-0300
	Softplan
	Michele Patricia Roncalio 1
	Assinatura - ecmgdoc


		ungp@softplan.com.br
	2020-12-29T13:34:20-0300
	Softplan
	Michele Patricia Roncalio 1
	Assinatura - ecmgdoc




